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ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.822 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019

TRANSFORMA, SEM AUMENTO DE DESPE-
SA, O CARGO EM COMISSÃO QUE MENCIO-
NA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal;

- a necessidade de se observar o artigo 6º do Decreto nº 46.544/2019
e o art. 1º do Decreto nº 46.564/2019;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
maior eficiência nos atos de gestão;

- que a presente reforma não acarretará em aumento de despesa; e

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração estadual; e o que consta
do Processo nº SEI-15/001/035386/2019,
DECRETA:

Art.1º- Ficam transformados, sem aumento de despesa, na estrutura
organizacional da Secretaria de Estado de Governo e Relações Ins-
titucionais, 02 (dois) cargos em comissão de Assessor Especial, sím-
bolo DG, objeto da transformação estabelecida pelo Decreto nº
46.544, de 01/01/2019, em 178 (cento e setenta e oito) cargos em
comissão de Ajudante I, símbolo DAI-1, sendo alocados no Programa
Segurança Presente.

Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 08 de novembro de 2019

WILSON WITZEL

Id: 2220241

ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.823 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA E COMPE-
TÊNCIAS DA CORREGEDORIA TRIBUTÁRIA
DE CONTROLE EXTERNO - CTCE E DA COR-
REGEDORIA SETORIAL DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVENADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar as competências
da Corregedoria Tributária de Controle Externo, criada pela Lei Com-
plementar nº 69, de 19 de novembro de 1990, com o Decreto-Lei nº
220, de 18 de julho de 1975; com a Lei nº 7.989, de 14 de junho de
2018, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo do Estado do Rio de Janeiro; com o Decreto nº 46.339/2018,
que disciplina a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta;
com o Decreto nº 46.364/2018, que institui o Sistema de Controle de
Bens Patrimoniais dos Agentes Públicos SISPATRI; e com o Decreto
nº 46.366/2018, que regulamenta a Lei Anticorrupção no Estado do
Rio de Janeiro;

DECRETA:

TÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 1º - A Corregedoria Tributária de Controle Externo - CTCE é o
órgão criado pelo art. 110 da Lei Complementar nº 69, de 19 de no-
vembro de 1990, integrado na estrutura da Secretaria de Estado de
Fazenda, com a função precípua de prevenir, detectar e remediar as
irregularidades praticadas no âmbito da Administração Tributária, ten-
do as seguintes competências:

I - Instaurar e conduzir procedimentos de correições sobre as ati-
vidades desempenhadas pelos agentes públicos da Administração Tri-
butária;

II - expedir recomendações ou sugestões orientadoras, não vincula-
tivas, quando da identificação de riscos de infrações disciplinares no
âmbito da Administração Tributária;

III - instaurar e conduzir investigações preliminares, sindicâncias e
processos administrativos disciplinares para apurar a ocorrência
de infrações disciplinares cometidas pelos agentes públicos da Admi-
nistração Tributária;

IV - determinar suspensão preventiva de agente público da Admi-
nistração Tributária do exercício de suas funções, sem caráter puni-
tivo, após instaurada sindicância ou processo administrativo disciplinar,
até o encerramento da fase instrutória do respectivo processo, como
medida acautelatória, desde que o afastamento seja necessário para
que o agente não venha a influir na apuração da falta;

V - celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), conforme
previsto no Decreto nº 46.339/2018;

VI - aplicar as penalidades de advertência, repreensão, suspensão ou
multa, e encaminhar à apreciação do Secretário de Estado de Fazen-
da conclusão de processo administrativo disciplinar propondo aplica-
ção, pelo Governador do Estado, de pena de demissão, cassação de
aposentadoria ou destituição de cargo em comissão;

VII - encaminhar ao Ministério Público os procedimentos que contive-
rem indícios de crime de ação penal pública e também à Procuradoria
Geral do Estado quando o fato configurar ato de improbidade admi-
nistrativa;

VIII - apresentar ao Secretário de Estado de Fazenda e ao Contro-
lador Geral do Estado, no início de cada exercício, relatório dos ser-
viços desenvolvidos no ano anterior;

IX - responder, em tese, não constituindo julgamento definitivo sobre o
objeto apreciado, a consulta formulada por agente público da Admi-
nistração Tributária em caso de dúvida sobre alguma conduta funcio-
nal, desde que indique com precisão seu objeto, demonstre a perti-
nência temática com as respectivas áreas de atribuição;

X - receber todas as comunicações, na forma de reclamações, repre-
sentações e denúncias, a respeito de indícios de irregularidades nas
atividades tributárias, inclusive de violações de conduta funcional por
parte de agente público da Administração Tributária estadual, mesmo
quando apresentada na forma anônima;

XI - determinar a restrição de acesso à identidade do comunicante da
irregularidade, em caso de solicitação de reserva de identidade, ar-
quivando a comunicação em sigilo e inaugurando novo procedimento,
sem o nome do comunicante e sem inserir informações que permitam
a sua identificação, devendo esse sigilo perdurar mesmo após encer-
ramento de eventual procedimento disciplinar, exceto se o caso se
configurar denunciação caluniosa (art. 339, § 1º, do Código Penal) ou
flagrante má-fé por parte do manifestante e haja requisição da infor-
mação pelo Ministério Público ou ordem judicial;

XII - encaminhar ao Conselho de Ética indícios de violação ao Código
de Ética previsto na Lei Complementar nº 69/90;

XIII - realizar o acompanhamento da evolução patrimonial dos agentes
públicos da Administração Tributária, mediante exame das declarações
de bens e rendas apresentadas anualmente, para apurar indícios de
enriquecimento injustificado do agente público ou de sinais exteriores
de riqueza supostamente incompatível com a sua fonte de renda co-
nhecida, na forma do Decreto nº 42.553, de 15 de julho de 2010;

XIV - requisitar das autoridades competentes informações, exames,
perícias e documentos imprescindíveis ao esclarecimento de fatos
submetidos à sua apreciação, ressalvados os casos que dependam
de autorização judicial, nos quais é legitimado a formular requerimento
à instância judicial competente;

XV - promover e participar de reuniões periódicas com os órgãos e os
membros de outros órgãos envolvidos na atividade correcional para
fins de estudo, acompanhamento e apresentação de sugestões;

XVI - conduzir Processo Administrativo de Responsabilização - PAR
ou de prévio Procedimento de Investigação Preliminar, desde que haja
ato de delegação específica do Secretário do Estado de Fazenda, pa-
ra apurar a responsabilidade administrativa de pessoa jurídica, sempre
que o órgão lesado for a Secretaria de Estado de Fazenda do Estado
do Rio de Janeiro, pela prática de atos lesivos à Administração Tri-
butária que possam resultar na aplicação das sanções previstas no
art. 6º da Lei nº 12.846/2013, submetendo a conclusão ao Secretário
de Estado de Fazenda;

§ 1º - Consideram-se agentes públicos da Administração Tributá-
ria, sujeitos à competência da CTCE em razão do disposto na Lei
Complementar nº 69/90, os ocupantes de cargos efetivo ou em co-
missão, lotados em unidades da SEFAZ, que executem atividades tri-
butárias ou de administração das receitas não-tributárias referidas no
§ 1º, do art. 1º da Lei nº 5.139, de 29 de novembro de 2007, bem
como atividades-meio de gestão e operação dos recursos humanos,
materiais e de tecnologia da informação desenvolvidos para execução
das atividades tributárias.

§ 2º - A apuração pela CTCE de infrações nas atividades praticadas
por agentes públicos da SEFAZ ocupantes exclusivamente de cargo
de provimento em comissão ficará adstrita aos fatos relacionados às
atividades tributárias.

§ 3º - A apuração pela CTCE de infrações nas atividades praticadas
por agentes públicos da Administração Tributária ocupantes de
cargos efetivos deverá ocorrer independente da natureza do ilícito ad-
ministrativo, desde que os fatos a serem apurados tenham relação,
ainda que indireta, com a atividade tributária.

§ 4º - Não estão sujeitos à competência da CTCE os Conselheiros
que ocupem vaga no Conselho de Contribuintes como representantes
dos contribuintes, cabendo ao Presidente do Conselho de Contribuin-
tes o controle disciplinar sobre tais membros, na forma do Regimento
Interno do órgão colegiado.

§ 5º - Não estão sujeitos à competência da CTCE os servidores ce-
didos de órgãos ou entidades do Estado ou mesmo de outros Entes
Federativos ou Poderes, porquanto a eventual aplicação de penalida-
de deve ser realizada pelo respectivo órgão, entidade ou Poder, sem
prejuízo da possibilidade de a investigação preliminar ser executada
pela CTCE e encaminhada à instância adequada.

§ 6º - Quaisquer atos da Administração Tributária, inclusive aqueles rea-
lizados no âmbito das atividades-meio e na administração judicante, es-
tão sujeitos ao controle correicional e disciplinar da CTCE, observadas:

I - a atribuição do órgão para delimitar sua própria competência, à luz
da pertinência dos fatos com a atividade tributária;

II - a inviabilidade de reforma de quaisquer decisões colegiadas de
outros órgãos, limitando-se a atuação da CTCE à apuração do co-
metimento de falta funcional no processo de tomada de decisão pelos
agentes públicos com atuação no Conselho de Contribuintes, ressal-
vado o disposto no § 4º.

§ 7º - À Controladoria Geral do Estado não cabe, na forma do art. 8º,
§ 6º da Lei nº 7.989/2018:

I - coordenar e supervisionar a apuração de responsabilidades do ser-
vidor público sujeito à Lei Complementar nº 69/90 por infração pra-
ticada no exercício de suas atribuições ou que tenha relação com as
atribuições do cargo que ocupa; ou,

II - instaurar ou avocar os procedimentos disciplinares de competência
da Corregedoria Tributária de Controle Externo previstas na Lei Com-
plementar nº 69/90.

Art. 2º - Fica atribuída à Corregedoria Setorial da SEFAZ, órgão tec-
nicamente subordinado à Controladoria Geral do Estado, na forma do
artigo 7, § 5º, e do artigo 12 da Lei nº 7.989/2018, prevenir, detectar
e remediar as irregularidades praticadas pelos agentes públicos da
SEFAZ, com exceção daqueles mencionados no § 1º, do art. 1º deste
Decreto, no que concerne às competências da Corregedoria Tributária
de Controle Externo
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§ 1º - Compete à Corregedoria Setorial da SEFAZ:

I - instaurar e instruir as investigações preliminares e sindicâncias pa-
ra apurar a ocorrência de infrações disciplinares praticadas pelos
agentes públicos da SEFAZ que não estejam sujeitos à competência
da Corregedoria Tributária de Controle Externo, podendo arquivar ou
recomendar a aplicação das sanções pertinentes, desde que a falta
seja punível com pena de advertência, repreensão ou suspensão de
até 30 (trinta) dias.

II - promover, conduzir e instruir as Investigações Preliminares e seus
respectivos Processos Administrativos de Responsabilização - PAR,
quando cabíveis, pela prática de atos lesivos à SEFAZ por parte de
pessoa jurídica, excluindo-se aqueles que se relacionem à Adminis-
tração Tributária, cabendo ao Secretário de Estado de Fazenda a ins-
tauração processual através de procedimento próprio.

III - exercer as competências previstas pela Controladoria Geral do
Estado.

§ 2º - A Controladoria Geral do Estado poderá coordenar e super-
visionar a apuração de responsabilidades, bem como instaurar ou
avocar os procedimentos disciplinares de competência da Corregedo-
ria Setorial da SEFAZ previstas no caput, nas hipóteses previstas no
artigo 9º, §1º da Lei nº 7.989/2018.

TÍTULO II
DO COLEGIADO DA CTCE

Art. 3º - O órgão colegiado da CTCE será composto por 3 (três) Cor-
regedores nomeados pelo Governador do Estado, sendo:

I - 1 (um) entre Auditores Fiscais da Receita Estadual, ativos e ina-
tivos;

II - 1 (um) entre Procuradores do Estado, ativos e inativos; e

III - 1 (um) advogado membro da Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 1º - O Colegiado terá 3 (três) Corregedores suplentes, nomeados
pelo Governador do Estado, integrantes da mesma carreira do titular,
que assumirão em caso de vacância, licença, impedimento, afasta-
mento, férias ou renúncia dos membros titulares.

§ 2º - Os Corregedores membros do Colegiado exercerão suas ati-
vidades pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar da data de sua no-
meação, permitida uma única recondução.

§ 3º - Os Corregedores membros do Colegiado somente perderão o
mandato em caso de:

I - renúncia;

II - condenação judicial, por sentença transitada em julgado, nas in-
frações penais comuns;

III - alteração na condição que legitimou sua indicação ao cargo;

IV - superveniência de incapacidade civil.

Art. 4º - Compete ao Colegiado da CTCE decidir, por maioria de vo-
tos dos Corregedores, sobre:

I - instauração e arquivamento de sindicância e de processo admi-
nistrativo disciplinar;

II - celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), conforme
previsto no Decreto nº 46.339/2018;

III - aplicação das penalidades disciplinares previstas em lei; e,

IV - outros assuntos encaminhados por um dos Corregedores mem-
bros do Colegiado.

§ 1º - As deliberações poderão ocorrer em sessões presenciais ou,
preferencialmente, em ambiente eletrônico, por meio de sessões vir-
tuais, que poderão ser convocadas por qualquer dos Corregedores
membros do Colegiado.

§ 2º - O ato de convocação dos demais Corregedores deverá ser ins-
truído com o despacho ou voto do Corregedor-relator que convocou a
sessão e a cópia dos autos ou documentos pertinentes.

§ 3º - Tratando-se de sessão virtual, os demais Corregedores mem-
bros do Colegiado terão até 3 (três) dias úteis para manifestação a
contar do dia útil seguinte após data estipulada, podendo anuir ou
não, por escrito, ao voto do Corregedor-relator.

§ 4º - O Corregedor-relator poderá retirar do ambiente virtual qualquer
caso antes de iniciado o respectivo julgamento.

§ 5º - Não serão julgados em ambiente virtual o caso com pedido de
destaque realizado por qualquer um dos demais Corregedores, deven-
do, então, ser marcada uma sessão presencial.

§ 6º - Qualquer Corregedor membro do colegiado, antes de iniciada a
tomada de votos, em sessão presencial ou virtual, poderáì pedir vista
dos autos do caso em julgamento, sendo vedado pedir vista depois
de proferido e definido o seu voto.

§ 7º - O Corregedor que pedir vista teráì o prazo de 7 (sete) dias
corridos para devolver o caso para julgamento, a contar da data do
pedido.

§ 8º - O resultado da sessão deverá ser formalizado em ata, assinada
pelos membros do Colegiado e publicada no diário oficial.

§ 9º - O Corregedor membro do Colegiado não poderá votar em pro-
cesso que já tenha participado, como Sindicante ou membro de Co-
missão de Processo Administrativo Disciplinar, ou ainda, naqueles ca-
sos de impedimento ou suspeição, devendo então, ser convocado o
Corregedor suplente.

TÍTULO III
DO CORREGEDOR-CHEFE DA CTCE

Art. 5º - O Corregedor-Chefe da CTCE será escolhido pelo Gover-
nador do Estado entre os Corregedores membros do Colegiado.

Parágrafo Único - Em caso de vacância, licença ou férias do Cor-
regedor-Chefe, este terá como substituto eventual, para o exercício
das competências específicas previstas no art. 6º, o Corregedor-Au-
xiliar mais antigo na CTCE a contar da data da respectiva posse na
Corregedoria.

Art. 6º - Compete ao Corregedor-Chefe da CTCE:

I - representar a Corregedoria e garantir o seu papel institucional;

II - planejar, orientar e fiscalizar a execução dos trabalhos da CTCE,
expedindo os atos necessários ao seu fiel cumprimento e supervisio-
nando e avocando as atividades executadas;

III - elaborar e apresentar ao Colegiado relatório trimestral sobre as
atividades desenvolvidas na Corregedoria;

IV - solicitar ao Secretário de Estado de Fazenda a designação de
Auditores Fiscais da Receita Estadual para ocuparem o cargo de Cor-
regedor-auxiliar e de servidores fazendários para auxiliá-lo no exercí-
cio de suas funções;

V - solicitar ao Secretário de Estado de Fazenda, em razão da ne-
cessidade do serviço, a designação temporária de Auditores Fiscais
da Receita Estadual e conferir-lhes atribuições de inspeção, correição,
investigação prévia, sindicância e processo administrativo disciplinar,
sem prejuízo das suas funções no órgão de origem, conservando os
direitos e as vantagens inerentes ao exercício de seus cargos no ór-
gão de origem;

VI - decidir em recurso administrativo, sem efeito suspensivo, inter-
posto no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sobre qualquer ato decisório
praticado por Sindicante ou Comissão, no curso de procedimento dis-
ciplinar.

TÍTULO IV
DA CORREGEDORIA

Art. 7º - A CTCE será composta por até 21 (vinte e um) Correge-
dores-Auxiliares, nomeados entre os Auditores Fiscais da Receita Es-
tadual, ativos ou aposentados, a pedido do Corregedor-Chefe.

§ 1º - A designação para o cargo em comissão de Corregedor-Au-
xiliar, símbolo DAI-6, deverá recair sempre em Auditor Fiscal da Re-
ceita Estadual, ativo ou aposentado.

§ 2º - Os Corregedores-Auxiliares exercerão suas atividades pelo pra-
zo de 2 (dois) anos, a contar da data de sua nomeação, sendo per-
mitidas sucessivas reconduções.

§ 3º - As atribuições de sindicância comum ou patrimonial, processo
administrativo disciplinar ou processo administrativo de responsabiliza-
ção, conforme disciplinado neste Decreto, poderão ser designadas a
Auditor Fiscal da Receita Estadual, não ocupante do cargo em comis-
são de Corregedor-Auxiliar, na forma do art. 6º, XXII, sem prejuízo do
exercício ordinário das funções inerentes aos seus respectivos car-
gos.

Art. 8º - Caberá aos Corregedores-Auxiliares a coleta de dados e a
análise de informações das bases de dados da SEFAZ, bem como de
quaisquer órgãos ou entidades, públicos ou particulares, inclusive de
contribuintes, em caráter reservado, inclusive interagindo com os de-
mais órgãos de inteligência, de qualquer ente federativo, propondo ao
Corregedor-Chefe as providências para observância dos prazos legais
e regimentais e para realização de correições e investigações disci-
plinares quando houver justo motivo.

TÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS DE CORREIÇÕES

Art. 9º - O procedimento de correição, ordinária ou extraordinária, ge-
ral ou específica, tem por objeto a aferição da regularidade, eficiência,
moralidade, impessoalidade, assiduidade e integridade da execução
das atividades desenvolvidas pelos agentes públicos da Administração
Tributária.

Art. 10 - A correição ordinária consiste nas atividades de fiscalização,
controle e orientação desenvolvidas pela Corregedoria, de forma ro-
tineira e periódica, realizadas de acordo com o Plano Anual de Cor-
reição estabelecido pela CTCE por meio de Portaria.

Art. 11 - A correição extraordinária consiste nas atividades de fisca-
lização, controle e orientação que, não estando contemplada no Plano
Anual de Correição, pode ocorrer em razão de determinação expressa
do Corregedor-Chefe, de ofício ou em razão de denúncia ou recla-
mação, ou mediante solicitação de dirigente da Secretária de Estado
de Fazenda, por razão de interesse público ou nos casos de funda-
das suspeitas de irregularidade, bem como para obter informações,
cabendo ao Corregedor-Chefe avaliar a sua pertinência, conveniência
e oportunidade.

Parágrafo Único - A correição extraordinária poderá ser levada a
efeito simultaneamente com as correiçõ1es ordinárias, se houver coin-
cidência das respectivas programações.

Art. 12 - A correição geral consiste na averiguação ampla da estru-
tura, das atividades ou dos procedimentos de trabalho de unidade da
estrutura organizacional da Administração Tributária, bem como sobre
a atividade funcional de todos os servidores em exercício naquele ór-
gão.

Art. 13 - A correição específica consiste na averiguação de segmen-
tos das atividades tributárias, podendo ter por objeto o acompanha-
mento ou a revisão de procedimento fiscal ou de processos adminis-
trativos-tributários, em curso ou já concluídos.

Art. 14 - O procedimento de correição será conduzido por um Cor-
regedor-Auxiliar, designado pelo Corregedor-Chefe, e poderá envol-
ver:

I - coleta de dados contidos em documentos, processos, banco de da-
dos de sistemas informatizados da Secretaria de Estado de Fazenda,
bem como de quaisquer órgãos ou entidades, públicos ou particulares,
de acesso permitido;

II - realização de questionário, sigiloso ou não, em formulário, físico
ou eletrônico, a ser respondido pelos servidores da unidade;

III - entrevistas pessoais junto aos servidores da unidade e de con-
tribuintes e seus representantes atendidos pelos servidores da SE-
FAZ;

IV - inspeções presenciais realizadas por meio de visita ao local a ser
objeto da correição, anunciadas ou não anunciadas, para verificação
de serviços em curso no momento de sua execução;

V - convocação de qualquer agente público para prestar esclarecimen-
tos ou informações direta ou indiretamente relacionados com os pro-
cedimentos correicionais.

Art. 15 - O procedimento de correição deverá ser concluído com um
relatório final sobre o objeto correicionado no prazo de 120 (cento e
vinte) dias a contar da designação do responsável.

Parágrafo Único - O relatório final aprovado pelo Corregedor-Chefe
deverá ser enviado para o responsável pelo objeto correicionado e pa-
ra o seu chefe imediato para fins de ciência e, se for o caso, para
que tomem as providências cabíveis para cumprimento das sugestões
e das recomendações de ações preventivas, corretivas ou saneadoras
das irregularidades que ainda não se caracterizarem como infrações
administrativas com o objetivo de mitigar ou eliminar os riscos de ir-
regularidades.

TÍTULO VI
DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

Art. 16 - A CTCE somente poderá promover a responsabilização ad-
ministrativa de um agente público por meio de procedimentos disci-
plinares que observem as normas legais e constitucionais, com o ob-
jetivo de garantir o mais amplo direito de defesa, com exercício pleno
do contraditório, observando-se o devido processo legal.

§ 1º - Compete exclusivamente à CTCE analisar se o indício de uma
irregularidade deve ser objeto de apuração disciplinar, sendo obriga-
tório para qualquer agente público o encaminhamento para o órgão
correicional dos indícios de desvios de conduta funcional, sob pena de
responsabilização administrativa e criminal.

§ 2º - Quando a irregularidade narrada não configurar indício de in-
fração disciplinar a denúncia, reclamação ou representação será ar-
quivada por falta de objeto.

§ 3º - O direito à privacidade do servidor, em qualquer caso, deverá
ser preservado, devendo o procedimento administrativo transcorrer em
sigilo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, até a prolação de
decisão final pelo Colegiado da CTCE ou pelo Governador do Estado,
conforme o caso.

CAPÍTULO I
DA INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR

Art. 17 - O Corregedor-Chefe, ao tomar conhecimento de qualquer in-
dício de irregularidade, inclusive quando divulgadas pela imprensa es-
crita, falada, televisada, e que contiverem elementos suficientes à ve-
rificação dos fatos, mas não sendo possível identificar, de plano, o
agente público que responderá ao processo (autoria) e/ou não estan-
do presentes elementos suficientes quanto à ocorrência do fato (ma-
terialidade), poderá determinar a instauração de investigação prelimi-
nar.

§ 1º - A investigação preliminar, após instaurada, será distribuída a
um Corregedor-Auxiliar para que este realize um juízo de admissibi-
lidade sobre a presença de elementos indiciários quanto à autoria
e/ou materialidade sobre o fato apurado no prazo de 10 (dez) dias
úteis.

§ 2º - O Corregedor-Auxiliar poderá, com prudência e discrição, colher
todas as informações necessárias, ouvindo o denunciante e o suspei-
to, se houver; os agentes públicos e os estranhos eventualmente re-
lacionadas com o fato, bem como realizar diligências que atendam ao
propósito de conferir a plausibilidade dos fatos investigados, proceden-
do à juntada de quaisquer documentos capazes de bem esclarecer o
ocorrido.

§ 3º - Caso necessário, o Corregedor-Auxiliar poderá solicitar ao Cor-
regedor-Chefe a prorrogação do prazo e o assessoramento, quando
necessário, de outros servidores da Corregedoria.

§ 4º - Na investigação preliminar não serão aplicáveis os princípios do
contraditório e da ampla defesa e da publicidade, podendo a trami-
tação dos autos ocorrer de forma sigilosa, sempre que o Corregedor-
Chefe ou o Corregedor-Auxiliar responsável entenderem necessário.
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§ 5º - O juízo de admissibilidade sobre a presença de elementos in-
diciários quanto à autoria e/ou materialidade sobre o fato apurado se-
rá feito em manifestação conclusiva do Corregedor-Auxiliar designado
que, ao final, deverá sugerir:

a) a instauração de processo administrativo disciplinar ou de sindicân-
cia com a indicação dos indícios quanto à autoria e/ou materialidade
sobre o fato apurado;

b) o arquivamento dos autos; ou

c) propostas de melhorias na gestão da atividade da Secretaria de
Estado de Fazenda.

CAPÍTULO II
DA SINDICÂNCIA

Art. 18 - A sindicância é um procedimento administrativo, de caráter
sigiloso, que poderá ser instaurado para apuração de falta funcional
ou irregularidade de menor gravidade, que, em tese, possam importar
nas penas de advertência, repreensão e suspensão de até 30 (trinta)
dias ou de multa correspondente, que poderá ser realizada por um
único membro, e não ficará adstrita ao rito determinado para o pro-
cesso administrativo disciplinar.

§ 1º - Encerrada a fase instrutória, as declarações do Sindicado em
seu interrogatório serão recebidas também como defesa, dispensada
a citação para tal fim, assegurada a juntada pelo mesmo, no prazo de
5 (cinco) dias a contar da data de suas declarações, de quaisquer
documentos que considere úteis.

§ 2º - Ultrapassado o prazo previsto no § 1º, o sindicante opinará
pelo arquivamento ou pela aplicação da penalidade em Relatório Con-
clusivo a ser submetido ao Corregedor-Chefe.

§ 3º - Caso se entenda que os fatos investigados apresentam maior
gravidade, ficando evidenciada a possibilidade de aplicação de falta
punível com pena superior à de suspensão por mais de 30 (trinta)
dias, ou multa correspondente, ou dependem de instrução de comple-
xidade incompatível com o rito sumário, o Corregedor-Auxiliar poderá,
desde logo, requerer ao Corregedor-Chefe a conversão da sindicância
em processo administrativo disciplinar.

§ 4º - A sindicância deverá estar concluída no prazo de 30 (trinta)
dias, prorrogável por igual período, a critério do Corregedor-Chefe,
salvo motivo de força maior.

Art. 19 - A sindicância patrimonial é uma espécie de sindicância, cujo
procedimento investigativo, de caráter sigiloso e não punitivo, é des-
tinado a apurar, em termos qualitativos e quantitativos, a composição
e o valor dos bens e direitos, assim como as dívidas que integram o
patrimônio do agente público, para aferir se são compatíveis com a
sua remuneração recebida no serviço público e outras rendas e dis-
ponibilidades que possua, com o objetivo de identificar enriquecimento
ilícito de agente público.

§ 1º - O procedimento de sindicância patrimonial será conduzido por
comissão composta por dois ou mais membros designados pelo Cor-
regedor-Chefe.

§ 2º - Após a realização das diligências que se fizerem necessárias, a
comissão realizará a elaboração de relatório técnico financeiro acerca
da compatibilidade entre a evolução patrimonial experimentada pelo
sindicado a partir de seu ingresso no serviço público, opinando pelo
seu arquivamento ou, se for o caso, por sua conversão em processo
administrativo disciplinar.

§ 3º - A conversão da sindicância patrimonial em processo adminis-
trativo disciplinar deverá ser objeto de imediato conhecimento ao Mi-
nistério Público Estadual, à Secretaria da Receita Federal e ao Con-
selho de Controle de Atividades Financeiras.

§ 4º - A análise patrimonial, as diligências mencionadas no § 2º e a
elaboração de relatório técnico financeiro poderão ser realizadas no
curso do processo administrativo disciplinar.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Art. 20 - O processo administrativo disciplinar poderá ser instaurado
quando os fatos investigados ensejarem a possibilidade de aplicação
das penas de suspensão, por mais de 30 (trinta) dias, ou de multa
correspondente, destituição de função, demissão e cassação de apo-
sentadoria ou disponibilidade ou quando a complexidade da instrução
a ser produzida no feito seja incompatível com o rito sumário da sin-
dicância.

§ 1º - O processo administrativo disciplinar será conduzido por comis-
são composta por três membros designados pelo Corregedor-Chefe,
sendo o primeiro deles indicado como presidente.

§ 2º - A Comissão, imediatamente após a instauração do procedimen-
to, deverá promover a notificação prévia do investigado, antes de efe-
tivado qualquer ato de instrução, com o objetivo de informar ao mes-
mo do seu direito de acompanhar o procedimento, pessoalmente ou
por intermédio de procurador devidamente constituído, ter vista dos
autos, apresentar defesa prévia no prazo de 10 (dez) dias e requerer
a produção de provas tidas como indispensáveis à elucidação dos fa-
tos.

§ 3º - Excepcionalmente, a critério da Comissão, poderão ser reali-
zados atos de instrução prévios à notificação mencionada no § 2º,
quando a produção de provas tiver que ser mantida em sigilo.

§ 4º - Na fase instrutória, deverão ser adotadas todas as medidas ne-
cessárias ao esclarecimento do fato irregular e à identificação das
pessoas nele envolvidas, providenciando a produção de todas as pro-
vas permitidas pelo ordenamento jurídico e necessárias à elucidação
dos fatos: testemunhal, documental, pericial e assistência técnica, con-
fissão, prova emprestada, reprodução simulada de fatos, prova indi-
ciária, reconhecimento de pessoas ou de coisas.

§ 5º - As diligências e oitivas de testemunhas requeridas pela defesa
ficarão a cargo do interessado e deverão ser concluídas no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de perda de prova.

§ 6º - Encerrada a fase instrutória, a Comissão deverá opinar pelo
arquivamento ou pelo indiciamento e citação do investigado.

§ 7º - O termo de indiciamento deverá conter, além da qualificação do
servidor:

a) especificação pormenorizada dos fatos que são objeto de apuração
e da conduta irregular imputada ao indiciado, sendo recomendável
que se aponte se houve culpa ou dolo do indiciado e o nexo de cau-
salidade entre a conduta e o fato reputado irregular;

b) indicação das respectivas provas que demonstrem os fatos impu-
tados, recomendando-se que sejam referidas as folhas dos autos cor-
respondentes;

c) o dispositivo legal supostamente infringido.

§ 8º - O servidor indiciado terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da
data de recebimento do mandado de citação, que deve ser acompa-
nhado do termo de indiciamento, para apresentação de defesa escrita
e para especificar as provas que ainda pretende produzir.

§ 9º - O procedimento disciplinar encerrar-se-á com o relatório con-
clusivo a ser apresentado ao Corregedor-Chefe sobre o resultado dos
trabalhos desenvolvidos, com as seguintes indicações:

a) resumo do entendimento da comissão quanto à responsabilidade
ou absolvição do indiciado;

b) sugestão pelo arquivamento do procedimento disciplinar em caso
de absolvição ou sugestão de penalidade em caso de responsabili-
zação do indiciado, tendo em consideração a infração cometida;

c) manifestação sobre a existência de indícios de possível configura-
ção de crime e de dano ao erário;

d) proposta de medidas para saneamento de falhas que tenham oca-
sionado ou influenciado a ocorrência da irregularidade apurada no
procedimento disciplinar ou para melhorias da gestão administrativa
que evitariam eventuais falhas, tendo por base a apuração realizada;

e) propostas de outras medidas necessárias relacionadas ao objeto da
apuração;

§ 10 - Caso um dos membros discorde total ou parcialmente do con-
teúdo do relatório, poderá elaborar seu voto em apartado, expressan-
do suas conclusões e o motivo da sua divergência.

§ 11 - Da mesma forma que o relatório final da comissão processan-
te, o voto divergente no âmbito da Comissão tem caráter opinativo,
podendo ser acolhido ou não pela autoridade julgadora.

§ 12 - O processo administrativo disciplinar deverá estar concluído no
prazo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis sucessivamente por períodos
de 30 (trinta) dias, em caso de força maior, e a juízo do Corregedor-
Chefe, até o máximo de 180 (cento e oitenta) dias.

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS DA DEFESA

Art. 21 - O investigado em procedimento disciplinar poderá promover
a defesa em causa própria ou se fazer representar por advogado, me-
diante instrumento de mandato outorgado.

§ 1º - O advogado devidamente constituído, assim como o investiga-
do, poderá ter vista dos autos e solicitar a obtenção de cópias di-
gitalizadas ou reprográficas, a qualquer tempo após a notificação pré-
via, ressalvando-se apenas as informações relativas a terceiros, pro-
tegidas por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra e à imagem.

§ 2º - Na hipótese de omissão do indiciado em se defender ou sem-
pre que requeira, será designado pelo Corregedor-Chefe um funcio-
nário estável, bacharel em direito, para promover-lhe a defesa, res-
salvado o seu direito de, a todo tempo, nomear outro de sua con-
fiança ou a si mesmo.

§ 3º - O defensor dativo, nomeado na forma do § 2º, poderá requerer
cópia de outros documentos e/ou demandar outras providências que
entender pertinentes.

§ 4º - O defensor dativo não poderá abandonar o processo senão por
motivo imperioso, sob pena de responsabilidade.

§ 5º - A decisão do Colegiado que aplicar penalidade será passível
de pedido de revisão, no prazo de 30 (trinta) dias, sem efeito sus-
pensivo, quando houver indícios de incorreção ou vícios insanáveis no
procedimento ou presentes novas razões, fatos novos ou desconhe-
cidos à época do julgamento ou provas suscetíveis de justificar a ino-
cência do servidor punido ou a inadequação da penalidade aplicada,
sendo certo que a nova reprimenda não poderá ser mais gravosa.

§ 6º - Tratando-se de decisão do Governador do Estado, o recurso
deverá ser previamente analisado pelo Colegiado pela CTCE.

§ 7º - Das decisões do Colegiado cabem embargos de declaração
quando houver obscuridade, omissão, contradição ou erro material, no
prazo de cinco dias.

CAPÍTULO V
DAS COMUNICAÇÕES DOS ATOS

Art. 22 - Os mandados de comunicação necessários para o desen-
volvimento dos procedimentos disciplinares, como notificações, intima-
ções e citações, poderão ser cumpridos mediante:

I - correio eletrônico, dirigido ao endereço eletrônico institucional do
servidor e de acesso diário obrigatório;

II - pessoalmente, em seu local de trabalho, em sua residência ou em
outro local em que seja encontrado na capital do Estado, sempre que
possível de forma discreta;

III - correio, com aviso de recebimento;

IV - designação de um servidor de qualquer órgão da Secretaria de
Estado de Fazenda para promover a comunicação quando se sabe
que o comunicando fará contato com este ou outro servidor público
no seu local de trabalho;

V - edital, a ser publicado 3 (três) dias consecutivos, quando promo-
vidas todas as tentativas possíveis de localizar o comunicando e não
sendo este encontrado, nem se tendo notícia de seu paradeiro, res-
tando claro, portanto, que o comunicando encontra-se em lugar incer-
to e não sabido.

§ 1º - Na hipótese em que o servidor a ser comunicado estiver em
gozo de licença para tratamento de saúde ou alegue enfermidade pa-
ra não receber a comunicação, poderá ser solicitada a realização de
perícia médica, com o fim de esclarecer se a enfermidade o incapa-
cita e/ou impede de receber a comunicação e, tratando-se de inves-
tigado, de acompanhar o desenvolvimento do procedimento discipli-
nar.

§ 2º - Se o comunicando for servidor público e a comunicação for
para comparecimento na sede da Corregedoria Tributária de Controle
Externo ou se for para executar alguma diligência externa, é neces-
sário que a expedição do mandado seja imediatamente comunicada
ao chefe da repartição onde aquele serve, com a indicação do dia e
hora marcados para execução dos atos.

§ 3º - As intimações poderão ser realizadas diretamente ao advogado
do indiciado, caso já constituído nos autos.

§ 4º - Realizada a comunicação com ao menos 3 (três) dias úteis de
antecedência para a realização da oitiva, o comparecimento do ser-
vidor intimado é obrigatório, ainda que esteja em gozo de férias ou
licença, salvo comprovada impossibilidade.

§ 5º - Caso o agente público comunique que não poderá comparecer
na data marcada, o Sindicante ou Comissão deverá registrá-lo em ter-
mo, marcando nova data, se possível, caso acate a justificativa, ou
poderá opinar por sujeitar o faltoso às sanções funcionais cabíveis,
caso não acate a justificativa.

§ 6º - O Corregedor-Chefe deverá comunicar as penalidades aplica-
das ao agente público e ao setor de pessoal da SEFAZ, para fins de
registro e cumprimento, sendo que as penalidades de suspensão se-
rão comunicadas também à chefia imediata do agente.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23 - A CTCE, em sua atuação institucional, deverá:

I - observar as normas e preceitos contidos na Lei Complementar nº
69/90, e, no que couber, no Decreto-Lei nº 220/75 e no Regulamento
aprovado pelo Decreto nº 2.479/79;

II - preservar o sigilo das informações obtidas, nele incluídos o fiscal
e bancário do agente público e de terceiros, zelando, em relação a
todos os seus atos, pelos direitos e garantias constitucionais dos in-
vestigados, tais como privacidade, integridade moral, contraditório, am-
pla defesa, devido processo legal e a ciência da conclusão do pro-
cedimento disciplinar.

III - diligenciar junto a contribuinte ou a qualquer órgão ou entidade
pública ou particular, para obtenção de dados e informações concer-
nentes às suas atribuições ou apuração de fatos que repercutam ou
possam repercutir nos procedimentos disciplinares.

IV - ter livre acesso a todas as unidades da administração tributária
da Secretaria de Estado de Fazenda, a todos os processos e docu-
mentos constantes dos arquivos do órgão, inclusive quando sigilosos
ou arquivados, e a todos os dados e registros contidos nos sistemas
de tecnologia da informação, podendo convocar servidor, ativo e ina-
tivo, quando for o caso, para prestação de informações e esclareci-
mentos, bem como requisitar assistência técnica, assessoria contábil e
auditoria fiscal.

V - pautar-se pela discrição na condução dos trabalhos e cordialidade
no trato com as pessoas, e ter como diretriz a orientação aos ser-
vidores públicos, o aprimoramento do serviço prestado, a prevenção
de falhas e a correção de deficiências.

VI - realizar a requisição, retenção ou apreensão de documentos, sis-
temas, equipamentos e bens pertencentes à administração fazendária,
quando em flagrante uso irregular, ou quando necessário para apu-
ração ou comprovação da prática de transgressão disciplinar por ser-
vidor público.

Art. 24 - O Auditor Fiscal da Receita Estadual deverá declarar-se im-
pedido de executar os trabalhos disciplinares ou de correição, antes
do seu início, quando envolvido, cumulativa ou alternativamente, nas
seguintes circunstâncias:

I - houver com o agente público relacionado com o procedimento de
correição ou disciplinar ou com o seu cônjuge, companheiro, parente
ou afim até o terceiro grau:

a) parentesco até terceiro grau ou por afinidade;

b) relações de amizade íntima ou inimizade notória com as mencio-
nadas no inciso em grau que o impeça de exercitar seu encargo com
absoluta isenção e imparcialidade;

c) relação de trabalho na mesma unidade nos últimos 5 (cinco)
anos;

d) litígio judicial ou administrativo;

II - ter questões de foro íntimo que comprometam sua atuação;

III - ter interesse direto ou indireto na matéria ou na solução do pro-
cedimento;

IV - ter participado do procedimento ou dele venha a participar como
perito ou testemunha;

§ 1º - A declaração do impedimento deverá ser voluntária ou procla-
mada de ofício pelo Corregedor-Chefe sempre que constatada a ocor-
rência das circunstâncias elencadas nos incisos I a IV do caput e a
declaração voluntária não tiver sido feita em tempo hábil.

§ 2º - Em qualquer caso, declarado o impedimento de que trata este
artigo, será designado outro Auditor Fiscal da Receita Estadual para a
execução dos trabalhos programados.

§ 3º - As regras previstas neste artigo aplicam-se, no que couber, ao
Corregedor membro do Colegiado.

Art. 25 - O Auditor Fiscal da Receita Estadual, que tiver sido membro
do Colegiado, ocupado o cargo de Corregedor-Auxiliar ou de Corre-
gedor-Chefe por pelo menos 2 (dois) anos, ao ser exonerado a pe-
dido ou no interesse da Administração, caso não seja reconduzido,
poderá requerer sua remoção para qualquer unidade da Administração
Tributária, independente das regras de movimentação e lotação.

Parágrafo Único - Será garantida a permanência do Auditor Fiscal
removido na forma do caput na unidade escolhida pelo prazo mínimo
de 2 (dois) anos.

Art. 26 - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 08 de novembro de 2019

WILSON WITZEL

Id: 2220232

ATO DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 46.824 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR A DIVERSOS
ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS, NO VA-
LOR GLOBAL DE R$ 136.152.078,56 PARA
REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS
AO ORÇAMENTO EM VIGOR, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 8.055, de 19 de julho de 2018, que dispõe sobre
as diretrizes para elaboração da Lei do orçamento anual de 2019;

- o art. 5º da Lei Estadual nº 8.271, de 27 de dezembro de 2018, que
estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para
o exercício financeiro de 2019;

- o Decreto Estadual nº 46.566, de 01 de fevereiro de 2019, que dis-
põe sobre a programação orçamentária e financeira e estabelece nor-
mas para execução orçamentária do Poder Executivo para o exercício
de 2019;

- e o que constam dos Processos nºs E-16/060/6864/2019, SEI-
12/001/041063/2019 e SEI-35/008/001852/2019;

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar ao Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social de diversos Órgãos e Entidades Estaduais, no valor
global de R$ 136.152.078,56 (cento e trinta e seis milhões, cento e
cinquenta e dois mil setenta e oito reais e cinquenta e seis centavos),
na forma do Anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será compensado na
forma do § 2º, itens 1, 2 e 3, do art. 120 da Lei Estadual nº 287, de
04 de dezembro de 1979, na forma do Anexo I.

Art. 3º - Fica alterada a modalidade de aplicação da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos - SEDSODH,
no valor de R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais), na forma
do Anexo II.
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